
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 411.229 - SP (2017/0195734-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RAUL CARVALHO NIN FERREIRA  - SP267262 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. EXCESSO 
DE PRAZO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO 
CONCRETO A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADO. 
1. A alegação de letargia processual não foi examinada pelo Tribunal de 
origem, vez que sequer fora ventilada pela defesa, não podendo, assim, ser 
apreciada a matéria por este Superior Tribunal, sob pena de indevida supressão 
de instância.
2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, com espeque em 
dados concretos dos autos, conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, 
estando o decisum proferido na origem fundamentado na renitência criminosa, 
a evidenciar, portanto, risco para a ordem pública.
3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, conheceu parcialmente do pedido e, nesta parte, denegou a ordem, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
 Brasília, 06 de março de 2018(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 411.229 - SP (2017/0195734-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RAUL CARVALHO NIN FERREIRA  - SP267262 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

DANILO PEREIRA DE OLIVEIRA, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (HC n.º 2090339-78.2017.8.26.0000).

Ressuma dos autos que o paciente, nascido em 1º.3.1999 (fl. 29), foi preso em 

flagrante, no dia 10.5.2017, por suposta infração ao disposto no artigo 180 do Código Penal - 

Processo n.º 0001109-54.2017.8.26.0616, da 2.ª Vara Criminal da Comarca de Ferraz 

Vasconcelos/SP.

Em sede policial, foi arbitrada fiança no valor de um salário mínimo, que restou 

não adimplida, diante das falta de condições financeiras da família (fl. 2).

Na data de 11.5.2017, o juiz de primeiro grau convolou a custódia do acusado 

em preventiva, cassando a fiança outrora arbitrada pela autoridade policial (fls. 119/120).

Não se resignando, a defesa impetrou prévio writ no Tribunal de origem, cuja 

ordem foi denegada em 26.7.2017. Eis o teor do aresto (fls. 160/161):

"A ordem deve ser denegada.
Verifica-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, no dia 10 

de maio de 2017, vez que conduzia o veículo GM Corsa Wind, de placas 
(...). Segundo consta, policiais em patrulhamento de rotina se depararam 
com o paciente em atitude suspeita numa favela. Ao avistar os policiais, 
este teria desligado as luzes e o motor do veículo. Ao ser abordado, o 
paciente disse que o veículo era de seu tio. Todavia, no interior do veículo 
foi localizada uma chave mixa. Em consulta, os policiais constataram ser o 
veículo produto de furto na data de 07 de maio de 2017, momento em que 
o paciente admitiu que sabia que o veículo era produto de ilícito. Além 
disso, em audiência de custódia realizada no dia 11 de maio de 2017, a 
autoridade coatora deliberou pela cassação da fiança e conversão da prisão 
em flagrante em prisão preventiva, com base nas várias passagens do 
paciente pela Fundação Casa, bem como fazer este declarar que faz 'rolos' 
com veículos automotores.

Observe-se que a prisão preventiva foi devidamente fundamentada, a 
par dos fortes indícios de autoria e materialidade do crime (fls. 37/38).

Note-se, ainda, que a gravidade do delito imputado, justifica a 
decretação da prisão preventiva do paciente e que eventual alegação de 
inocência deverá ser avaliado em sede processual regular, onde se 
propiciam melhores elementos de convicção para tanto.
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Destarte, a manutenção, por ora, no cárcere, é medida que se impõe 

para garantir a ordem pública e aplicação da lei penal, ao menos nesta fase 
processual de apuração dos fatos.

Ante o exposto, DENEGA-SE a presente ordem de habeas corpus."

Daí o presente mandamus, no qual alega o impetrante que o paciente sofre 

constrangimento ilegal, visto que foi decretada a prisão preventiva sem a imprescindível 

fundamentação idônea, restando calcado o decisum em elementos genéricos e abstratos.

Destaca que não se encontram presentes os requisitos previstos no artigo 312 

do Código de Processo Penal a supedanear o encarceramento.

Enaltece que as pretensas passagens pela Fundação Casa não estão 

comprovadas nos autos (fl. 5).

Acrescenta que "atos infracionais não podem considerados como maus 

antecedentes, sendo assim não podem justificar a conversão prisão em flagrante em 

preventiva e nem a cassação da fiança" (fl. 5), em sendo o acusado primário.

Invoca o princípio da presunção de inocência e o disposto no artigo 93, inciso 

IX, da Constituição Federal.

Consigna que, acaso advenha condenação, certamente o regime inicial imposto 

seria o aberto, apresentando-se desproporcional o atual ergástulo.

Sublinha que o crime imputado não foi praticado com violência ou grave 

ameaça.

Requer, liminarmente e no mérito, a liberdade do paciente. Subsidiariamente, 

pugna pela substituição por medidas cautelares diversas do encarceramento, previstas no 

artigo 319 do Código de Processo Penal.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 165/167), sendo solicitadas informações ao 

Tribunal de origem, prestadas às fls. 211/279, e ao juízo de primeiro grau, trazidas às fls. 

172/207.

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal opinou, em parecer da lavra 

do Subprocurador-Geral Haroldo Ferraz da Nóbrega (fls. 281/286), pelo não conhecimento do 

mandamus ou, caso conhecido, pela denegação da ordem.

Em petição de fls. 354/355, a defesa requestou a reapreciação do pleito 

preambular, alegando excesso de prazo na instrução criminal. O pleito restou indeferido às fls. 

335/338. 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 411.229 - SP (2017/0195734-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. EXCESSO 
DE PRAZO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO 
CONCRETO A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADO. 
1. A alegação de letargia processual não foi examinada pelo Tribunal de 
origem, vez que sequer fora ventilada pela defesa, não podendo, assim, ser 
apreciada a matéria por este Superior Tribunal, sob pena de indevida supressão 
de instância.
2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, com espeque em 
dados concretos dos autos, conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, 
estando o decisum proferido na origem fundamentado na renitência criminosa, 
a evidenciar, portanto, risco para a ordem pública.
3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde nesta impetração abarca o exame acerca do 

excesso de prazo no processo criminal e da fundamentação empregada no encarceramento 

cautelar do paciente.

Com relação à menção de serôdia na instrução criminal, verifica-se que o 

pleito não foi examinado pelo Tribunal de origem, vez que sequer fora ventilado pela defesa na 

inicial do prévio remédio heroico (fls. 159/160), não podendo, assim, ser apreciada a quaestio 

por este Areópago, sob pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido, eis a 

remansosa jurisprudência:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROVAS ILÍCITAS. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2. A tese de que a condenação se baseou em provas ilícitas, não foi 
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objeto de discussão pelo Tribunal de origem, de modo que não pode ser 
conhecida na via eleita, sob pena de indevida supressão de instância.

3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 245.794/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. 
Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).

V - A tese relativa ao excesso de prazo para a formação da culpa sequer 
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foi apresentada perante o eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica 
impossibilitada esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
ROMPIMENTO DE TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. FUGA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INEXISTÊNCIA. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME. DESCONSTITUIÇÃO DA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PARECER ACOLHIDO.

1. O entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de Justiça é de que não se têm mais admitido o habeas corpus 
como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão 
criminal, salvo em situações excepcionais.

2. A matéria referente à ilegalidade da decisão que reconheceu a prática 
de falta grave ante a ausência de instauração de procedimento 
administrativo disciplinar não foi analisada pela Corte de origem. Assim, 
qualquer decisão do Superior Tribunal de Justiça acerca do referido tema 
acarretaria indevida supressão de instância.

3. Tendo o Juiz singular reconhecido a prática de falta grave com base 
em provas contidas nos autos, tais como depoimentos do apenado e de 
testemunhas, e, ainda, levando-se em consideração documentos juntados 
pelas partes, rever essas assertivas implicaria o reexame de todo o conjunto 
fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

4. Writ não conhecido."
(HC 298.170/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PEDIDO DE EXTENSÃO DOS EFEITOS DE SENTENÇA PROLATADA 
EM DESFAVOR DE CORRÉU. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. 'Matéria que não foi enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de 
instância' (RHC 39.351/PE, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
04/09/2014; HC 248.875/RJ, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
02/09/2014; RHC 43.972/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
12/09/2014). Portanto, não pode esta Corte conhecer de pedido, formulado 
por corréu, de extensão dos efeitos de sentença prolatada em processo 
desmembrado, relacionados ao mesmo fato delituoso.

02. Habeas corpus não conhecido."
(HC 300.308/GO, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS.  EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
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SÚMULA 52/STJ.  ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SUPERADA A ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DESCABIMENTO. 
MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO ACÓRDÃO A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais. (Precedentes do STF e do STJ).

II - Ademais, na hipótese, verifica-se, conforme informações extraídas 
do acórdão recorrido, que já houve o encerramento da instrução criminal. 
Assim, fica superada a alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa, nos termos do Enunciado nº 52 da Súmula do STJ, verbis: 
'Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo.' 

III - No tocante à suposta ausência de fundamentação do decreto 
prisional, verifica-se que a matéria não foi devidamente debatida pelo eg. 
Tribunal a quo, o que inviabiliza a análise por esta Corte Superior, sob pena 
de caracterizar indevida supressão de instância.

Recurso ordinário desprovido."
(RHC 51.974/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 05/02/2015, DJe 18/02/2015)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO APÓS A 
PRONÚNCIA. INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
MATÉRIA NÃO ENFRENTADA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA 
E NESSA EXTENSÃO DENEGADA.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva de 
forma meramente aritmética. Na hipótese, a complexidade do feito é 
evidente, diante da quantidade de envolvidos (três acusados), inclusive com 
a interposição de recurso em sentido estrito de todos os imputados contra a 
decisão de pronúncia. Tal situação justifica o atual trâmite processual, 
encontrando-se compatível com as particularidades da causa, não se 
tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

2. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre questão não 
enfrentada pelo Tribunal local (medidas cautelares diversas à prisão), sob 
pena de indevida supressão de instância.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado."

(HC 293.111/BA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
03/02/2015, DJe 11/02/2015)

"HABEAS CORPUS. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE DELIBERAÇÃO DAS TESES 
AVENTADAS NA IMPETRAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. 
REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. NÃO CONHECIMENTO.
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1. De acordo com as informações prestadas pelo Tribunal de origem, a 

condenação imposta ao paciente já foi alcançada pelo trânsito em julgado, 
cuja desconstituição e revisão deve ser postulada pela via própria, 
observados os limites previstos na legislação processual penal, em respeito 
à coisa julgada que se formou na hipótese (artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal).

2. Ainda que assim não fosse, constata-se que o Tribunal de origem 
não se pronunciou sobre as matérias aventadas na impetração, seja por 
ocasião do julgamento do recurso de apelação ou do prévio writ ali 
ajuizado, circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de atuação em indevida supressão de 
instância.

3. Excepcionalmente, e em respeito ao direito ambulatório do indivíduo, 
a jurisprudência vem admitindo a atuação de ofício do Tribunal da 
Cidadania em sede de habeas corpus que, embora impetrados em 
desrespeito ao sistema recursal, veiculem matérias concretamente 
deliberadas pelas Cortes Estaduais e Regionais, permitindo-se, assim, a 
análise da ocorrência ou não do constrangimento ilegal atribuído à 
prestação jurisdicional atacada, o que não ocorre na hipótese.

4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 271.936/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. REQUISITOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A alegada ilegalidade da interceptação telefônica não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar o mérito do 
recurso ordinário, sob pena de supressão de um grau de jurisdição.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RHC 53.335/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

No que tange à fundamentação do decreto segregatório, confiram-se os 

fundamentos declinados, em 11.5.2017, pelo magistrado singular ao determinar a constrição 

provisória do increpado  (fls. 119/120):

"Trata-se de prisão em flagrante de Danilo Ferrtira de Oliveira, pelo 

suposto cometimento dos delito tipificado do artigo 180 do Código Penal. 
Com base nos elementos trazidos, verifico que o auto de prisão em 
flagrante está formalmente em ordem, não havendo qualquer irregularidade 
a ser sanada. No que concerne à prisão do autuado, observando-se as 
regras trazidas pela Lei n.º 12.403/11, constato ser incabível a concessão 
de quaisquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo 
Penal, sendo de rigor a manutenção de sua custódia. Com efeito, com base 
nos elementos existentes nos autos, os quais demonstram a existência de 
indícios fortes de autoria, sendo evidente o intuito de não atender aos 
chamamentos do juízo.

O autuado não soube indicar o número do seu Registro Geral, o que 
acarreta dúvida acerca de sua real identidade.
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O autuado afirmou que possui inúmeras passagens pela Fundação 

Casa, por crimes patrimoniais relacionados com veículos 

automotores. Admitiu, em juízo, que faz 'rolos' com veículos.
Desta forma, entendo ser incabível qualquer medida diversa da prisão 

preventiva.
No caso em tela, o autuado foi detido quando, era tese, teria acabado de 

praticar o crime de receptação.

Assim, casso a fiança estabelecida pela autoridade policial. 
Sendo assim, a fim de que seja garantida a ordem pública e tendo em 

vista a conveniência da instrução processual, converto a prisão em 
flagrante em Prisão Preventiva, de Danilo Ferreira de Oliveira, uma vez que 
estão presentes todos os requisitos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

(...)"

Já o Colegiado estadual assim se manifestou 26.7.2017. Eis o teor do aresto 

(fls. 160/161):

"A ordem deve ser denegada.
Verifica-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, no dia 10 

de maio de 2017, vez que conduzia o veículo GM Corsa Wind, de placas 
(...). Segundo consta, policiais em patrulhamento de rotina se depararam 
com o paciente em atitude suspeita numa favela. Ao avistar os policiais, 
este teria desligado as luzes e o motor do veículo. Ao ser abordado, o 
paciente disse que o veículo era de seu tio. Todavia, no interior do veículo 
foi localizada uma chave mixa. Em consulta, os policiais constataram ser o 
veículo produto de furto na data de 07 de maio de 2017, momento em que 
o paciente admitiu que sabia que o veículo era produto de ilícito. Além 
disso, em audiência de custódia realizada no dia 11 de maio de 2017, a 
autoridade coatora deliberou pela cassação da fiança e conversão da prisão 
em flagrante em prisão preventiva, com base nas várias passagens do 
paciente pela Fundação Casa, bem como fazer este declarar que faz 'rolos' 
com veículos automotores.

Observe-se que a prisão preventiva foi devidamente fundamentada, a 
par dos fortes indícios de autoria e materialidade do crime (fls. 37/38).

Note-se, ainda, que a gravidade do delito imputado, justifica a 
decretação da prisão preventiva do paciente e que eventual alegação de 
inocência deverá ser avaliado em sede processual regular, onde se 
propiciam melhores elementos de convicção para tanto.

Destarte, a manutenção, por ora, no cárcere, é medida que se impõe 
para garantir a ordem pública e aplicação da lei penal, ao menos nesta fase 
processual de apuração dos fatos.

Ante o exposto, DENEGA-SE a presente ordem de habeas corpus."

Verifica-se que foi decretada a custódia provisória pela instância ordinária, 

fundamentalmente, em razão do fato de o acusado possuir inúmeras passagens pela Fundação 

Casa, por crimes patrimoniais relacionados com veículos automotores.

Ao que se me afigura, debruçando-me sobre o caso em concreto, a prisão 
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provisória se sustenta, porque nitidamente vinculada à elementos de cautelaridade.

Nunca é demais lembrar que a prisão processual somente pode ser decretada 

em situações excepcionais, com fulcro em dados concretos. Nesse âmbito, vê-se que a 

decisão guerreada lastreou-se em elementos extraídos concretamente da conduta em tese 

perpetrada pelo acusado.

Com efeito, a gravidade concreta - explicitada, em especial, na renitência 

criminosa, tendo em vista que o increpado envolveu-se anteriormente na prática de atos 

infracionais, por crimes patrimoniais relacionados com veículos automotores (fls. 120 e 160) - 

foi alinhada como substrato para o encarceramento processual do ora paciente. 

Sobre a consideração de atos infracionais anteriores como substrato para a 

menção de reiteração criminosa, assim já me manifestei:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
DECLINAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS. INEXISTÊNCIA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. PRETENSA REITERAÇÃO. 
ATOS INFRACIONAIS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.

1. A prisão processual deve ser configurada no caso de situações 
extremas, em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto 
o instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito 
à liberdade.

2. In casu, custódia provisória que não se justifica ante a 

fundamentação inidônea, pautando-se apenas na gravidade genérica do 

delito e em anteriores atos infracionais, estando ausentes os requisitos 
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, vez que não se 
declinou qualquer elemento concreto dos autos a amparar a medida 
constritiva.

3. Ordem concedida a fim de que o paciente possa aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado do processo criminal, se por outro motivo 
não estiver preso, sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira 
fundamentada, examine se é caso de aplicar uma das medidas cautelares 
implementadas pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade 
de decretação de nova prisão, caso demonstrada sua necessidade."

(HC 322.514/DF, de minha lavra, SEXTA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 02/06/2015)

Contudo, a Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do RHC n.º 

63.855/MG, da relatoria do Ministro Nefi Cordeiro, sendo relator para o acórdão Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, datado de 11.05.2016, restei vencida no ponto, juntamente com o relator 

primevo, motivo pelo qual apenas ressalvo o meu ponto de vista, para acompanhar o 

entendimento majoritário de meus pares. Eis a ementa do citado aresto:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO 
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JURÍDICA POSTA. AFETAÇÃO DO WRIT À TERCEIRA SESSÃO. 
FINALIDADE DE ESTABELECER DIRETRIZES INTERPRETATIVAS 
PARA CASOS FUTUROS SEMELHANTES. MISSÃO DO STJ COMO 
CORTE DE PRECEDENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PRÁTICA 
PRETÉRITA DE ATOS INFRACIONAIS. PROBABILIDADE DE 
RECIDIVA DO COMPORTAMENTO CRIMINOSO. JUÍZO DE 
CAUTELARIDADE BASEADO NA PERICULOSIDADE DO AGENTE 
VERSUS PROTEÇÃO ESTATAL À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
(ECA, ART. 143). DEVER DE PROTEÇÃO QUE CESSA COM A 
MAIORIDADE DO ACUSADO. LIBERDADE COMO RISCO DE DANO 
À ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO IDÔNEO PARA A 
DECRETAÇÃO DA MEDIDA EXTREMA. NECESSIDADE DE 
PONDERAÇÃO PELO MAGISTRADO QUANTO: I) À GRAVIDADE 
CONCRETA DO ATO INFRACIONAL; II) À DISTÂNCIA TEMPORAL 
ENTRE OS REGISTROS DA VIJ E A CONDUTA ENSEJADORA DA 
PRISÃO PREVENTIVA; III) À COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA 
DOS ATOS INFRACIONAIS. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS PELA 
DECISÃO ORA IMPUGNADA. LEGALIDADE DA PRISÃO 
RESPALDADA POR OUTROS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A controvérsia entre as turmas que compõem a Terceira Seção desta 
Corte – possibilidade de que, tal qual se dá em relação aos antecedentes 
penais, sejam os atos infracionais perpetrados pelo acusado, quando ainda 
era inimputável, considerados para fins cautelares – demanda uniformização 
quanto ao entendimento sobre a questão jurídica suscitada, o que justifica a 
afetação deste writ ao órgão colegiado mais qualificado.

2. A probabilidade de recidiva do comportamento criminoso se afere 
em face do passado do acusado ou pelas circunstâncias específicas 
relativas ao modus operandi do crime sob exame. Isso equivale a dizer que 
se o imputado cometeu o crime com, por exemplo, requintes de crueldade 
e excesso de violência, pode-se concluir que se trata de pessoa perigosa ao 
convívio social. Ou, por outro ângulo, mais centrado no passado do 
acusado, se os seus registros criminais denotam ser alguém que já 
respondeu ou responde por outros crimes de igual natureza, que traduzem 
um comprometimento com práticas ilícitas graves, não é leviano concluir 
que se trata de alguém cuja liberdade representa um consistente risco de 
dano à ordem pública, à paz social, à própria vítima e/ou à coletividade.

3. Os registros sobre o passado de uma pessoa, seja ela quem for, não 
podem ser desconsiderados para fins cautelares. A avaliação sobre a 
periculosidade de alguém impõe que se perscrute todo o seu histórico de 
vida, em especial o seu comportamento perante a comunidade, em atos 
exteriores, cujas consequências tenham sido sentidas no âmbito social. Se 
os atos infracionais não servem, por óbvio, como antecedentes penais e 
muito menos para firmar reincidência (porque tais conceitos implicam a 
ideia de 'crime' anterior), não podem ser ignorados para aferir a 
personalidade e eventual risco que sua liberdade plena representa para 
terceiros.

4. É de lembrar, outrossim, que a proteção estatal prevista no ECA, em 
seu art. 143, é voltada ao adolescente (e à criança), condição que o réu 
deixou de ostentar ao tornar-se imputável. Com efeito, se, durante a 
infância e a adolescência do ser humano, é imperiosa a maior proteção 
estatal, a justificar todas as cautelas e peculiaridades inerentes ao processo 
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na justiça juvenil, inclusive com a imposição do sigilo sobre os atos 
judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e, em 
especial, aos adolescentes aos quais se atribua autoria de ato infracional 
(art. 143 da Lei n. 8.069/1990), tal dever de proteção cessa com a 
maioridade penal, como bem destacado no referido precedente. 

5. A toda evidência, isso não equivale a sustentar a possibilidade de 
decretar-se a prisão preventiva, para garantia da ordem pública, 
simplesmente porque o réu cometeu um ato infracional anterior. O 
raciocínio é o mesmo que se utiliza para desconsiderar antecedente penal 
que, por dizer respeito a fato sem maior gravidade, ou já longínquo no 
tempo, não deve, automaticamente, supedanear o decreto preventivo.

10. Seria, pois, indispensável que a autoridade judiciária competente, 
para a consideração dos atos infracionais do então adolescente,  
averiguasse: a) A particular gravidade concreta do ato ou dos atos 
infracionais, não bastando mencionar sua equivalência a crime 
abstratamente considerado grave; b) A distância temporal entre os atos 
infracionais e o crime que deu origem ao processo (ou inquérito policial) no 
curso do qual se há de decidir sobre a prisão preventiva; c) A comprovação 
desses atos infracionais anteriores, de sorte a não pairar dúvidas sobre o 
reconhecimento judicial de sua ocorrência.

11. Na espécie, a par de ausente documentação a respeito, o Juiz 
natural deixou de apontar, concretamente, quais atos infracionais foram 
cometidos pelo então adolescente e em que momento e em que 
circunstâncias eles ocorreram, de sorte a permitir, pelas singularidades do 
caso concreto, aferir o comportamento passado do réu, sua personalidade 
e, por conseguinte, elaborar um prognóstico de recidiva delitiva e de 
periculosidade do acusado.

12. No entanto, há outras razões invocadas pelo Juízo singular que se 
mostram suficientes para dar ares de legalidade à ordem de prisão do ora 
paciente, ao ressaltar 'que o crime foi praticado com grave violência, 
demonstrando conduta perigosa que não aconselha a liberdade', bem como 
o fato de o delito ter sido cometido em razão de dívida de drogas, em 
concurso de pessoas, por determinação do paciente, 'que comanda uma 
das quadrilhas de tráfico de entorpecentes da região'.

13. Recurso em habeas corpus desprovido."

Nesse diapasão, a considerar o pontuado pelas instâncias ordinárias, não se 

ignora que "ordem pública" é expressão deveras fluida, como lembra Tourinho Filho:

" 'Ordem pública' é fundamento geralmente invocável, sob diversos 
pretextos, para se decretar a preventiva, fazendo-se total abstração de que 
esta é uma coação cautelar e, sem cautelaridade, não se admite, à luz da 
Constituição, prisão provisória.

'Comoção social', 'perigosidade do réu', 'crime perverso', 
'insensibilidade moral', 'os espalhafatos da mídia', 'reiteradas divulgações 
pela rádio e pela televisão', 'credibilidade da Justiça', 'idiossincrasia do Juiz 
por este ou aquele crime', tudo, absolutamente tudo, ajusta-se à expressão 
genérica 'ordem pública'. E como sabe o Juiz que a ordem pública está 
perturbada, a não ser pelo noticiário? Os jornais, sempre que ocorre um 
crime, o noticiam. E não é pelo fato de a notícia ser mais ou menos extensa 
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que pode caracterizar a 'perturbação da ordem pública', sob pena de essa 
circunstância ficar a critério da mídia... Na maior parte das vezes, é o 
próprio Juiz ou o órgão do Ministério Público que, como verdadeiros 
'sismógrafos', mensuram e valoram a conduta criminosa proclamando a 
necessidade de 'garantir a ordem pública', sem nenhum, absolutamente 
nenhum, elemento de fato, tudo ao sabor de preconceitos e da maior ou 
menor sensibilidade desses operadores da Justiça. E a prisão preventiva, 
nesses casos, não passará de uma execução sumária. Decisão dessa 
natureza é eminentemente bastarda, malferindo a Constituição da República. 
O réu é condenado antes de ser julgado. E se for absolvido? Ainda que haja 
alguma indenização, o anátema cruel da prisão injusta ficará indelével para 
ele, sua família e o círculo da sua amizade." (Manual de processo penal, 
São Paulo, Saraiva, 2006, pp. 614-615)

A despeito dos reclamos doutrinários de interpretação restritiva da locução 

ordem pública, a jurisprudência desta Casa de Justiça tem-na admitido nas hipóteses em que o 

decisum se funda em elementos concretos dos autos.

Em verdade, outro não é o entendimento desta Corte, que considera a 

gravidade concreta do delito dado apto a engendrar a cautelaridade para a prisão processual.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido, 

confiram-se estes julgados:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedada considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No caso, as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da medida extrema, notadamente por tratar-se 
de acusado reincidente no cometimento de furto, além de responder a 
outras ações penais, todas por delitos contra o patrimônio, sendo a prisão 
preventiva indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e 
garantir a ordem pública.

3. Recurso ordinário a que se nega provimento."
(RHC 57.076/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 25/06/2015)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
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CONSUMADO. FURTO QUALIFICADO. TENTADO. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. RESGUARDO A ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de 
absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade.

2. Na hipótese, não se vislumbra ilegalidade na manutenção da prisão 
cautelar do paciente, eis que as circunstâncias do caso retrataram a 
necessidade de resguardo à ordem pública, em razão da periculosidade do 
agente, cuja folha de antecedentes registra prática reiterada de delitos, 
salientando o magistrado que possui péssimo antecedentes, atestados pela 
FAC acostada aos autos, onde consta extensa lista de delitos contra o 
patrimônio.

3. Habeas corpus denegado."
(HC 317.339/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

26/05/2015, DJe 02/06/2015)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. FURTOS 
QUALIFICADOS TENTADO E CONSUMADO.  ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que 
foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a 
ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, diante 
do histórico penal do acusado.

3. O fato de o paciente responder a outra ação penal pelo cometimento 
de crime grave - tráfico de entorpecentes -, na qual restou beneficiado com 
a liberdade, mediante o cumprimento de medidas alternativas, é 
circunstância que revela a inclinação à criminalidade e que os beneficios 
legais que lhe foram concedidos não surtiram o efeito desejado.

4. Demonstrada a periculosidade social do agente, diante da real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais, justificada está 
a constrição preventiva.

5. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se fundada e mostra-se necessária para evitar a reiteração.

6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 318.150/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 07/05/2015, DJe 21/05/2015)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA 
CUSTÓDIA DEMONSTRADA.   RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser decretada apenas 
quando devidamente amparada pelos requisitos legais, em observância ao 
princípio constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade, 
sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida quando da condenação.

2. Circunstâncias descritas nos autos que corroboram a necessidade de 
mantença da segregação acautelatória, considerando a imprescindibilidade 
da garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva, diante da 
reincidência do recorrente e da existência de outras ações penais contra ele 
em andamento.

3. Alegação de excesso de prazo na instrução que não comporta 
conhecimento, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que a 
questão não foi suscitada no writ originário e, portanto, não foi alvo de 
exame pela Corte estadual.

4. Recurso ordinário desprovido."
(RHC 57.351/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 

TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ART. 155, § 4º, INC. IV, DO 
CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC 93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, mormente por se 
tratar, em tese, de furto qualificado praticado em concurso de agentes e 
possuir extenso histórico criminal,  o que denota a periculosidade social da 
agente ante a sua reiteração delitiva, dados que explicam e justificam a 
necessidade de manutenção da segregação cautelar do recorrente, com 
fundamento na garantia da ordem pública, em razão do fundado receio da 
reiteração delitiva. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido."
(RHC 53.797/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015)

Desse modo, dadas as particularidades acima citadas, indicativas da 

necessidade do encarceramento, penso ser inviável a liberação do paciente, visto que existente 
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fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, conheço em parte do writ e, nessa extensão, denego a 

ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0195734-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 411.229 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011095420178260616  11095420178260616  20170000553132  20903397820178260000

EM MESA JULGADO: 06/03/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RAUL CARVALHO NIN FERREIRA  - SP267262 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do pedido e, nesta parte, 
denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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